
 
 

 

AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 1.326 - TO (2018/0044660-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA
AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. JULGAMENTO DO RECURSO. 
TUTELA E AGRAVO INTERNO PREJUDICADOS. 
1. O Recurso em Mandado de Segurança ao qual se pretendia atribuir efeito 
suspensivo não foi provido. Portanto, deve ser reconhecida a perda de objeto da 
Tutela de Urgência e do correspondente Agravo Interno. 
2. Agravo Interno prejudicado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, julgou prejudicado o agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 1.326 - TO (2018/0044660-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que indeferiu o Pedido de Tutela Provisória e extinguiu 

liminarmente o feito. 

A agravante pleiteou o conhecimento do Agravo Interno sob o argumento da 

remessa do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança ao Superior Tribunal de Justiça. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 1.326 - TO (2018/0044660-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo 

não foi provido. Portanto, deve ser reconhecida a perda de objeto da Tutela de Urgência e do 

correspondente Agravo Interno. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA MEDIDA CAUTELAR. 
EFEITO SUSPENSIVO. INDEFERIMENTO. JULGAMENTO DO 
RECURSO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, tendo sido apreciado recurso 
cujo efeito suspensivo se buscou garantir, ocorre a superveniente perda do objeto 
da medida cautelar em virtude da ausência do fumus boni iuris, autorizador da 
pretensão.
2. Agravo interno e medida cautelar prejudicados.
(AgRg na MC 24.203/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 07/03/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM TUTELA PROVISÓRIA. CONCESSÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. JULGAMENTO DO RECURSO. PEDIDO 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a decisão que julga o recurso, 
ainda que não tenha transitado em julgado, prejudica a medida cautelar que 
buscava lhe atribuir efeito suspensivo, por perda de objeto (AgRg na MC 
25.363/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
13/09/2016).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no TP 11/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/05/2017, DJe 30/05/2017)

Ante o exposto, julgo prejudicado o Agravo Interno. 

É como voto. 

Documento: 1844313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0044660-3 PROCESSO ELETRÔNICO TP 1.326 / TO

Números Origem:  00153897620158270000  153897620158270000

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : EDSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
REQUERIDO : ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Nomeação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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